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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com representação nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, do dispositivo adiante indicado (infra nº 4), do Provimento nº 34/2000, de 28 de dezembro de 2000, da Corregedoria-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

2.


Da legitimidade ativa:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade:

“A Bancada do Partido Social Liberal – PSL – mantém representação no Congresso Nacional com 5 Deputados Federais e integra na Câmara dos Deputados, o Bloco Parlamentar PL/PSL (Doc. nº 02).”

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material. Precedentes”.

2.4.
Impende ainda ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em consequência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade: 

“é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em recente publicação no Jornal do Commércio de Recife, em 03 de março de 2000, cf. Doc. Anexo 04, considerou o em. Presidente do Partido Social Liberal, Deputado Federal Luciano Bivar, como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Os Partidos e a Democracia.

...............................(omissis)..........................................

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) em interessante pesquisa analisou quase 2000 adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Apurou que 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos pequenos), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente concedidas.

O Partido Social Liberal integra o Bloco PL/PSL, sendo compromissado com o Estado Democrático de Direito e consciente, acima de tudo, do seu poder-dever de defender a Constituição.

...............................(omissis)..........................................

O PSL vem zelando pela preservação da supremacia normativa constitucional, a fim de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, a igualdade, e a justiça, tudo como valores supremos da sociedade brasileira.”

3. 


O Dispositivo questionado do Provimento nº 34, de 28 de dezembro de 2000, da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná, tem o seguinte teor (Doc. nº 05):

“PROVIMENTO Nº 34

O Desembargador Osiris Fontoura, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais e, 

........................................................................................

Resolve

........................................................................................

Capítulo 18

Juizado Especial Criminal

........................................................................................

Seção 2

Inquérito Policial e Termo Circunstanciado

18.2.1. A autoridade policial, civil “ou militar”, que tomar conhecimento da ocorrência, lavrará termo circunstanciado, comunicando-se com a secretaria do juizado especial para agendamento da audiência preliminar, com intimação imediata dos envolvidos.

......................................................................................”

4. 


Inconstitucionalidade do Dispositivo Impugnado

4.1. 
O ato normativo impugnado, no ponto, ao determinar o conhecimento de termos circunstanciados lavrados pela Polícia Militar do Estado do Paraná, permitiu àquela corporação policial militar elaborar os termos circunstanciados previstos no artigo 69 da Lei Federal 9.099/95, Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais:

“A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado com o autor do fato e a vítima, providenciando-se requisições dos exames periciais necessários.

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for imediatamente encaminhado ao Juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança.”

4.2. Com tal proceder, o ato atacado nessa ação, conferindo nova atribuição aos policiais militares paranaenses, maculou a Constituição Federal sob três aspectos:

I) ofendeu a competência federal para legislar sobre direito processual e o princípio da legalidade, ao editar norma de conteúdo processual despida de estatura legal;

II) conferiu à Polícia Militar competência da Polícia Civil, e, por fim, 

III) vulnerou o princípio da separação de Poderes.

5. 


Cabimento da presente ação

5.1. 
O ato impugnado, ao determinar o conhecimento de termos circunstanciados lavrados pela Polícia Militar do Estado do Paraná segundo as prescrições da Lei 9.099, não detém caráter regulamentar. 

O artigo 69 da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais não prescreve que ele deverá ser regulamentado. Não defere a norma de hierarquia inferior capacitação para lhe agregar comandos.

 
Fosse, aliás, regulamentável o referido artigo, seria tal regulamentação da competência do Poder Executivo, nos termos do que prescreve o artigo 84, IV, da Constituição Federal.

5.2. 
O Provimento, em verdade, veio com o intuito de inovar o ordenamento jurídico daquela unidade federativa, agregando às funções da Polícia Militar a competência que não detinha de lavrar termos circunstanciados e inovando procedimento de Direito Processual Penal.

 
O intento de criar novel norma jurídica atribuidora de competência a agentes públicos e de criar procedimento processual, sem que nada disso lhe tenha sido deferido pela Lei, patenteia o caráter inovador, não-regulamentar, do Provimento, sujeitando-o, por isso, ao controle concentrado de constitucionalidade, nos termos do que tem entendido esse Tribunal; verbis:

“Adimc 708

Relator, Ministro Moreira Alves

Esta Corte, excepcionalmente, tem admitido autônomo, o que da margem a que seja ele examinado em face diretamente da Constituição no que diz respeito  ao principio da reserva legal.
ação direta de inconstitucionalidade cujo objeto seja decreto, quando este, no todo ou em parte, manifestamente não  regulamenta lei, apresentando-se, assim, como decreto 
.......................................................................................”

5.3. 
O Provimento, por outro lado, mostra-se genérico e abstrato, ensejando, desse modo, também, o manejo da ação direta de inconstitucionalidade, como salientados pelo professor Celso Ribeiro Bastos, em parecer dado em caso símile sobre o Provimento 758/200 do Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo (Doc. nº 06),verbis:

“É cediço que havendo incongruência entre normas jurídicas de diferentes graus hierárquicos dentro do mesmo sistema de Direito Positivo surge a figura da invalidade normativa. Quando se questiona a validade de lei ou medida provisória, em face da Constituição Federal, está-se a realizar o controle da constitucionalidade dos atos normativos de um Estado.

O órgão, ao qual compete a salvaguarda da Constituição é, no sistema pátrio, o Supremo Tribunal Federal, em seu artigo 102, I, “a”. Uma vez identificada a inconstitucionalidade, pode ser ela suscitada, por alguma das pessoas legitimadas constitucionalmente, perante o Tribunal Constitucional para que este aplique as conseqüências que o ordenamento jurídico atrela ao vício da inconstitucionalidade. É que:

‘Presta-se esta ação para a defesa, pura e simples, da ordem constitucional. A ação não é proposta em face de alguém, mas sim em face de determinado ato normativo.’ (André Ramos Tavares, Tribunal e Jurisdição Constitucional, p. 132)

O cabimento de uma eventual ação fundamenta-se, como não poderia deixar de ser, na incompatibilidade entre a ordem infraconstitucional – o provimento nº 758/01, ao atribuir uma competência ao oficial militar, consistente na lavratura de termos circunstanciados que envolvam a apuração de infrações de menor potencial ofensivo – com os preceitos específicos, como os §§ 4º e 5º do art. 144, que tratam, respectivamente, das competências das polícias civis e militares e a do art. 22, I, que cuida da competência privativa da União para legislar sobre direito processual penal. Por descumprir tais regras, o aludido provimento é inconstitucional, ficando, portanto, submetido ao controle jurisdicional de constitucionalidade.
Ademais, todo ato, a ser impugnado via ação direta de inconstitucionalidade, precisa possuir as características da generalidade e abstração. (...)

...

O Provimento ora atacado apresenta estes traços peculiares. É genérico e abstrato o bastante a estender a todos os oficiais militares a possibilidade de lavratura de termos circunstanciados para o efeito de apuração de infração de menor potencial ofensivo.”

6. 


Da ofensa à competência legislativa federal e ao princípio da legalidade

6.1. 
Definição de competência, de capacidade, do modo de agir de um agente público para a realização de um ato, cujo escopo é deflagrar a persecução penal, é matéria de Direito Processual Penal. Tanto é assim que as normas relativas ao inquérito inseridas no Código de Processo Penal não podem ser alteradas pelos Estados, sob o pretexto de que detêm cunho administrativo; a inobservância, por outro lado, das formas no inquérito não levam às nulidades típicas do Direito Administrativo. O inquérito e o termo circunstanciado, que nada mais é, esse último, que o “inquérito” simplificado da Lei 9.099, inserem-se pois no campo do Direito Processual. 

6.2. 
O Provimento nº 34/2000 da Corregedoria-Geral da Justiça definiu quem tem competência para lavrar termo circunstanciado no Paraná. Ao permitir que os juízes conheçam, como tais, termos circunstanciados lavrados por policiais militares, o Provimento indicou-os (os policiais militares) como agentes competentes para a realização de ato cujo fim é deflagrar a persecução penal. O Provimento, destarte, estabeleceu regras de conduta para os juízes, quando diante de documentos chamados pela PM de termos circunstanciados; prescreveu que deles devem conhecer como sendo os termos circunstanciados previstos no artigo 69 da Lei federal 9.099.

6.3. 
Ao assim fazer, o ato normativo impugnado nessa sede de controle concentrado de constitucionalidade maculou o artigo 22, I, da Constituição Federal:

“Art. 22 Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho”

6.4. 
O Provimento paranaense regrou questão que apenas pode ser regulamentada pela União. Na trilha desse entendimento, o professor Celso Ribeiro Bastos, no parecer referido, assevera (Doc. nº 06):

“... a intenção do Texto Constitucional, no inciso I do art. 22, não foi outra senão a de atribuir `União a possibilidade de definir as normas de direito penal e processual. Matérias relativas ao direito penal e processual são assuntos sobre os quais compete ao ente federal legislar privativamente. (...)

Diante o exposto resta evidente que em matéria de direito processual penal a competência para legislar é privativa da União. Sob o prisma constitucional, portanto, o Provimento nº 758/01 do Conselho de Magistratura padece do vício da inconstitucionalidade formal ao conferir à Polícia Militar a faculdade de registrarem os termos circunstancias de ocorrência relativas às infrações penais de menor potencial ofensivo para os fins previstos no art. 69 da Lei nº 9.099/95 (Lei de juizados especiais), eis que adentrou em matéria processual penal, cuja competência é privativa da União. O referido Provimento fere frontalmente, portanto, o princípio federativo da repartição de competências consagrado na Lei Fundamental. Trata-se de uma inequívoca usurpação da competência legislativa privativa do ente federal.”

6.5. 
A mácula formal do Provimento da Corte estadual paranaense não se limita, porém, ao artigo 22, I, da Lei Fundamental pátria. Há também vulneração ao princípio da legalidade, ante a edição de ato sem estatura legal por ente federal que sequer detém competência para sobre o tema legislar. A par de avançar o Provimento na competência federal, fê-lo por meio de mero ato de natureza infralegal, o que não se faz possível, ante as prescrições do artigo 5º, II, da Constituição da República:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à propriedade, nos seguintes termos:

...

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”

6.6. 
Mais uma vez, a propósito das inconstitucionalidades do Provimento 34 da Corregedoria-Geral do Estado do Paraná, o Professor Celso Ribeiro Bastos (Doc. nº 06), esclarece, na hipótese idêntica:

“Faz-se ainda imprescindível salientar que o Provimento nº 758/01 do Conselho da Magistratura também viola o princípio da legalidade, na medida em que o artigo 22, I, da Lei Fundamental faz menção à competência privativa da União para legislar sobre matéria processual penal, o que implica, indubitavelmente, na exigência de lei, e nunca de um mero ato administrativo do Poder Judiciário.

...

Verifica-se de pronto, que o Provimento n. 758/01 do Conselho da Magistratura viola o princípio da legalidade na exata medida em que disciplina matéria processual penal, cuja competência privativa é da União que, por sua vez, deve exercê-la por meio de lei. Nesse sentido qualquer regra que viesse a tratar desta matéria deveria ser veiculada por meio de lei federal, jamais por intermédio de um ato administrativo, quiçá, do Poder Judiciário. Este não pode fazer as vezes de uma lei federal, pois trata-se de um ato de escalão inferior que deve sempre obediência à lei.”

6.7. 
Porque o artigo impugnado, na espécie, do Provimento 34/2000, da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná, padece de vício formal concernente à competência para a edição do ato normativo impugnado e ainda relativos à forma de sua edição (ato de natureza infralegal), a expressão guerreada deverá ser expurgada do ordenamento jurídico. 

7. 


Da ofensa à repartição constitucional de competências entre as polícias civil e militar

7.1. 
As competências das polícias civil e militar vêm definidas na Constituição Federal de 1988. Em capítulo destinado à segurança pública, a Lei Fundamental estabelece o seguinte:

“Artigo 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I – polícia federal;

II – polícia rodoviária federal;

III – polícia ferroviária federal;

IV – polícias civis;
V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.”

(...)

“§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.”

“§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil”

7.2.
Fernando Capez, in Curso de Processo Penal, editora Saraiva, 7ª edição, pág. 66, quanto às funções de polícia, suas classificações, e, especialmente, sobre a polícia judiciária, atribuída pelo § 4º do artigo 144 da Constituição às Polícias Civis, leciona:

“Conforme Julio Fabbrini Mirabete (Código de Processo Penal interpretado, 2ª edição, Atlas, 1994, pág. 35), ‘a Polícia é uma instituição de direito público destinada a manter a paz pública e a segurança individual’.

Divide-se da seguinte forma:

a) quanto ao lugar de atividade: terrestre, marítima ou aérea;

b) quanto à exteriorização: ostensiva e secreta;

c) quanto à organização: leiga e de carreira;

d) quanto ao objeto:

- administrativa (ou de segurança): caráter preventivo; objetiva impedir a prática de atos lesivos a bens individuais e coletivos; atua com grande discricionariedade, independentemente de autorização judicial;

- judiciária: função auxiliar à justiça (daí a designação); atua quando os atos que a polícia administrativa pretendia impedir não foram evitados. Possui a finalidade de apurar as infrações penais e suas respectivas autorias, a fim de fornecer ao titular da ação penal elementos para propô-la. Cabe a ela a consecução do primeiro momento da atividade repressiva do Estado. Atribuída no âmbito estadual às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, sem prejuízo de outras autoridades * (CF, art. 144, § 4º); na esfera federal, as atividades de polícia judiciária cabem, exclusividade, à polícia federal (CF, art. 144, § 1º, IV).” * infrações de competência da polícia militar e federal
7.3. 
No mesmo sentido, Randolpho Gomes e Walter Gaspar Filho, in Comentários à Constituição Federal, Edições Trabalhistas, 1992, pág. 18, asseveram:

“A principal função das polícias civis, federal ou estaduais, é a de polícia judiciária, atividade privativa e intransferível. ... No âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, exerce a polícia judiciária, com exclusividade, as polícias civis estaduais, ressalvada, apenas, a competência da polícia federal, nos delitos, que lhe competem apurara, em função da constituição ou das leis. Os delitos militares, no entanto, sejam estaduais ou federais, competem à força armada a sua apuração, isto é, ao Exército, à Marinha, à Aeronáutica, Polícias Militares e aos Corpos de Bombeiros Militares.”

7.4. 
Pois bem. Sendo de competência da polícia civil a função de polícia judiciária; tendo a polícia judiciária por objetivo a apuração da infração penal; sendo, por outro lado, de competência da polícia militar o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública, resta patente que não se pode, pena de quebra da repartição de atribuições fixada na Constituição para as polícias militar e civil, atribuir à polícia militar função cuja competência é da polícia civil; não se pode facultar à Polícia Militar fazer aquilo que é atribuição da Polícia Civil. Sob pena de ofensa aos §§ 4º e 5º do artigo 144 da Constituição nacional, o embaralhamento das funções policiais militares com as civis não pode se dar. Função da polícia civil não pode ser conferida a policiais militares, função da polícia militar não pode ser atribuída a policiais civis.

7.5. 
O Provimento 34/2000, da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná ofendeu os §§ 4º e 5º do art. 144 da Constituição, ao facultar, no seu Código de Normas (18.2.1. Seção 2 do capítulo 18), aos policiais militares lavrar termos circunstanciados (cuja elaboração insere-se na órbita da polícia judiciária) e encaminhar o autor da infração ou a vítima à Polícia Científica, para fins de realização de exame pericial urgente, o qual deverá, ante o encaminhamento da polícia militar, ser providenciado.

7.6. 
Nesse sentido se expressou sobre o thema decidendum o Professor Celso Ribeiro Bastos (Doc. nº 06):

“Vê-se que o Provimento em questão ignora o fato de existir uma divisão constitucional de competências entre essas duas polícias. Em linhas atrás, já restou demonstrado que esta distinção entre “policial civil” e “policial militar” é histórica e jurídica, tendo raízes no início do século XX. Portanto, o Provimento n. 758/01 – e aqui se está aqui diagnosticando somente a via material do ato -, acaba sem dúvida, por atingir frontalmente a repartição constitucional de competências engendrada pelo Texto Constitucional para a disciplina da segurança pública. Portanto, aqui reside o segundo vício do provimento, qual seja, o de afrontar as regras constitucionais de competência, sobretudo a da polícia civil.”

7.7.
Por sua vez, dentro do mesmo diapasão, o advogado e jurista, Dr. Manoel Alceu Affonso Ferreira, OAB/SP nº 20.688, em judicioso Parecer sobre o thema decidendum, conclui, in verbis (Doc. nº 07):

“12 – Retorno portanto, buscando concluir, ao ponto de partida. O tratamento do Provimento nº 758, do Egrégio Conselho Superior da Magistratura deve ser equacionado (1º) à vista do regime constitucional de competência traçado no art. 144 da Constituição Brasileira e ainda (2º) ponderando que “termo circunstanciado” alinhado no art. 69 da Lei nº 9.099, é ato de investigação instrutório do processo criminal, nessa condição pertinente à polícia judiciária. Tais razões convencem-me que não se possa subtraí-lo à exclusiva atuação da Polícia Civil, sob pena de agressão à ordem jurídica.”

7.8.
No âmbito do Congresso Nacional, o em. Senador Bernardo Cabral, ao emitir Parecer sobre o art. 69 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, no Projeto de Lei do Senado nº 316, de 1995, foi peremptório, cf. Doc. nº 08, tudo em consonância com o contido no Projeto de Lei nº 1.480, de 1989 (art. 10), da Câmara dos Deputados, de autoria do Deputado Federal Michel Temer, em. constitucionalista brasileiro (Doc. nº 09):

“Ora, as atividades descritas nesse artigo são, inequivocamente, de polícia judiciária.

A Constituição Federal define, no § 4º de seu art. 144, que as funções de polícia judiciária são privativas da polícia civil, dirigida por delegado de polícia, únicos funcionários, portanto, competentes para estabelecer ligações com outros órgãos ou com o poder judiciário em assuntos daquela natureza.

Desta forma, entendemos não haver qualquer necessidade de que a lei defina, para o caso da Lei 9.099, a autoridade policial envolvida. A intenção de defini-la, ao contrário de contribuir para um melhor entendimento da Lei, causa a impressão de que poderia haver outra autoridade com essa competência, quando isto não é verdadeiro.”

7.9.
Da mesma forma enfatizou, na espécie, a Resolução do IX Encontro dos Tribunais de Alçada do Brasil, realizado nos dias 29 e 30 de agosto de 1997, em São Paulo, verbis (Doc. nº 10):

“7) A autoridade policial a que se refere a Lei nº 9.099/95 é o Delegado de Polícia (maioria)”.

7.10. 
A questão nos diversos Estados da Federação acha-se pacificada, como se demonstra, a título exemplificativo, a saber (Doc. nº 11):

7.10.1. Lei nº 2.556, de 21.05.96 c/c Resolução PGJ/SSP, de 10.06.96 do Estado do Rio de Janeiro.

7.10.2. 
Portaria nº 01/96, da Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás.

7.10.3.
Portaria nº 272/GACOR/2001 do Corregedor de Justiça do Estado de Minas Gerais.

7.11. 
Saliente-se, por oportuno, que o Professor José Afonso da Silva, eminente jurista pátrio e ex-Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo, ao editar a Resolução SSP – 353, de 27.11.95, determinou, expressamente, (Doc. nº 12):

“Art. 1º - O policial civil ou militar que tomar conhecimento da prática de infração penal deverá comunica-la, imediatamente, à autoridade policial da Delegacia de Polícia da respectiva circunscrição policial.

.......................................................................................”

8. 


Da Ofensa ao princípio da divisão de Poderes

8.1. 
Polícias Civil e Militar integram o Poder Executivo, são órgãos subordinados aos Governadores dos Estados, nos termos do que estabelece a Constituição Federal: 

“Artigo 144

§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reservas do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.”

8.2. 
Sendo órgãos do Poder Executivo, resta patente que não pode o Poder Judiciário editar norma que tenha por fim definir novas atribuições e competências, conferindo-lhe a faculdade de fazer ou deixar de fazer alguma coisa.

 
O Provimento 34 da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná, entretanto, ao permitir que termos circunstanciados lavrados por policiais militares sirvam validamente como peça processual da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, acabou por atribuir à PM competência que ela não tem. O Provimento da Corregedoria, estabelecendo que ato da Polícia Militar deflagra procedimentos criminais, conferiu à Corporação Militar estadual paranaense um novel poder. 

 
Como o Poder Judiciário não pode atribuir a órgão do Poder Executivo competências, resta clara a ofensa ao princípio da divisão de Poderes (art. 2º da C.F.). 

8.3. 
A propósito desse assunto, o Professor Sérgio Marcos Moraes Pitombo, em parecer exarado acerca do thema, assevera (Doc. nº 13):

“A doutrina da separação de Poderes do Estado pode, na formulação clássica, encontrar-se decadente ou se mostrar desaparecendo em teoria. Na Constituição da República, contudo, tal divisão acha-se presente, no enunciado do princípio da harmonia e independência dos poderes (art. 2º). E, sem dúvida, se constitui em preceito fundamental, não só por emergir, no Título I, “Dos Princípios Fundamentais”; mas, à toda luz, por integrar “Cláusula pétrea”, ou limitação material do poder de revisão (art. 60, § 4º, inc. III, da Lei Magna).

Observa-se que não se abre amplo debate sobre a eventual ingerência do Poder Judiciário no Executivo. Não se acha em jogo a possibilidade de controle judicial dos atos administrativos, seja para tutelar a regra da legalidade, seja como guardião dos direitos individuais e suas garantias.

Aqui o problema surge mais simples, a disfunção mais evidente. É que não se permite ao Poder Judiciário dar, mediante ato administrativo interno, direção aos servidores da Administração Pública Direta, voltada à segurança pública. Dizendo de outro modo: o Conselho Superior da Magistratura não tem mando e comando sobre os Delegados de Polícia, Oficiais da Polícia Militar e demais integrantes dos aludidos órgãos do Poder Executivo.” 

8.4. 
No mesmo sentido, também se manifestou Celso Ribeiro Bastos no parecer que com essa petição vai em anexo.


O ato normativo fustigado, no ponto, na presente ação, ao pretender dispor acerca de competência da polícia militar do Estado do Paraná (Código de Normas – 18.2.1), atribuindo-lhe função que não é de sua alçada, por força de preceitos constitucionais, ofendeu o artigo 2º da Constituição Federal.

9. 


Em conclusão

9.1.
O Provimento 34/2000, da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná ofendeu a Constituição sob vários aspectos. 

9.2. 
O artigo impugnado, no ponto, vulnerou, ante o vício formal da competência e da inidoneidade do instrumento normativo utilizado (mero provimento), os artigos 5º e 22, I, da Lei Fundamental. 

9.3. 
Já a expressão impugnada, ao atribuir à Polícia Militar função que não lhe cabe, ofendeu os artigos 2º e 144, §§ 4º e 5º da Constituição, os quais prescrevem, o artigo 2º, que o Poder Judiciário não pode, por ato não jurisdicional, conferir atribuições a órgão do Poder Executivo e, o artigo 144, §§ 4º e 5º, que à Polícia Militar não pode ser atribuída função de polícia judiciária, da polícia civil.

10. 


Da Medida Cautelar Liminar

10.1. 
Impõe-se a concessão de liminar para o fim de ser suspensa desde já a íntegra do Provimento 34/2000. A par do fumus boni juris, já demonstrado acima, há periculum in mora justificador da concessão da liminar.

10.2. 
A Polícia Militar, seus policiais militares, não tem habilitação adequada para lavrar termos circunstanciados. Os integrantes daquela corporação não são, por exigência dos cargos que ocupam, bacharéis em Direito. Para decidirem porém se deverão lavrar termos circunstanciados ou não, terão esses militares, de realizar classificação prévia do crime, tipificá-lo. Para decidirem pela incidência do procedimento da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, terão de conhecer no Código Penal e na legislação penal extravagante inumeráveis tipos de delitos.
 
A inabilitação técnica, portanto, da Polícia Militar para o fim de proceder a tais tipificações aponta para os graves riscos que poderão advir para a boa aplicação da lei penal no Estado do Paraná, para a regular e adequada deflagração dos procedimentos criminais. Termos circunstanciados serão lavrados pelos PMs quando não se mostrarem cabíveis; termos circunstanciados deixarão de ser lavrados quando se mostrarem cabíveis. Tudo isso acarretará prejuízo para a administração da Justiça, não apenas ante a necessidade de que termos circunstanciados voltem à Polícia para fins de instauração de inquérito, como pelo fato de que pessoas que teriam direito aos benefícios da Lei dos Juizados Especiais Civis e Criminais deixarão de tê-los, ao menos em um primeiro momento, ante os erros que a Polícia Militar cometerá na tipificação das infrações.

10.3. 
A inabilitação técnica, destarte, da Polícia Militar acarretará ainda outras dificuldades para a aplicação da lei. Atentem-se a propósito para as considerações, quanto a tal aspecto, do Professor Sérgio Marcos de Morares Pitombo (Doc. nº 13):

“Alguns aspectos práticos podem mostrar, de outra sorte, que o Provimento nº 2758/2001, além de descumprir preceito fundamental e se exibir inexistente, é inaceitável.

Examine-se, por exemplo, a hipótese de o sujeito agente ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 e parág. único, do Cód. Penal). Teria o policial militar, trabalhando no policiamento ostensivo, tempo, discernimento e preparo técnico suficientes para não lavrar o termo circunstanciado e apresentar o conduzido ao delegado de polícia?

Se o denominado autor do fato não quiser assumir o compromisso de comparecer ao Juizado Especial Criminal, como fica a contingente prisão em flagrante (art.69, parág. único, da Lei nº9099/95?

Suponha-se que o autor do fato já tenha sido condenado, pela prática de crime à pena privativa de liberdade, em sentença firme; ou por se ter a ele, antes e por via de transação, castigado, pela aplicação de pena restritiva de direito ou multa (art. 76, §2º, incisos I e II, da Lei 9099/95.. Como poderá o policial militar, à míngua de informações, decidir sobre a lavratura do auto de prisão em flagrante, ou do termo circunstanciado?” 
10.4.
Além do prejuízo à própria Justiça e ao jurisdicionado penal, é certo ainda que a manutenção no ordenamento jurídico do Provimento da Corregedoria-Geral da Justiça do Paraná provoca desavenças entre as duas corporações policiais como é notório. A atribuição de parcela da competência da Polícia Civil à Polícia Militar fomenta litígios de todo inadequados na órbita dos órgãos responsáveis pela manutenção da segurança pública no Paraná.


Todos essas circunstâncias levam à conclusão inexorável de que a liminar há de ser concedida, ante a presença de inegável, a par do fumus boni juris, do periculum in mora e da absoluta conveniência da medida.

11. 


Do pedido

11.1. Por todo exposto, o Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, § 3º, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 e art. 170, § 1º, c/c art. 21, inc. V, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido de Excepcional Urgência, que agora formula, de concessão da medida cautelar liminar, inaudita altera pars, visando a suspensão, no ponto, do Provimento nº 34/2000, de 28 de dezembro de 2000, da Corregedoria-Geral da Justiça do estado do paraná.
11.2. 
Requer seja notificado o em. Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Paraná, para prestar as informações no prazo legal (art. 6º, da Lei nº 9.868/99) e ouvidos os ilustres Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da República (art. 8º, da Lei nº 9.868/99).

11.3. 
Protesta pela produção de provas porventura admitidas (art. 9º, §§ 1º e 3º da Lei 9.868).

11.4. 
Pede ao final seja declarada a inconstitucionalidade da íntegra do Provimento 34/2000, de 28 de Dezembro de 2000, da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Paraná.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, DF, 26 de fevereiro de 2002.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3
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